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dependência tecnológica das empresas nacionais estratégicas (como as dos
energia, defesa e comunicação) em relação às empresas estrangeiras.

setores 
ù

A isso se alia o fato de que nas grandes metrópoles brasileiras há cada vez mais
res espaços urbanos vitimados pela degradação, fruto do deslocamento de
para regióes mais bem providas de condições logísticas e ambientais para
suas atividades. Nessas metrópoles, reclama-se tanto da necessidade de
dos referidos espaços urbanos, como do incentivo à criação de novas vocações
micas locais, com o intuito de levar trabalho de qualidade para bairros que se
meros dormitórios, apêndices dos grandes centros comerciais e de serviços.

Insere-se, reitere-se,
ques tecnológicos, os quais,
e aprofundamentos.

nesse contexto o crescente interesse pela cnação de
figuraenquanto juridica, carecem de malores

Melhor dizendo, num contexto de mais frequente procura pela
parques tecnológicos,2 há inequívoca utilidade em se sondar como esses se
do ponto de vista jurídico-institucional e, mais, como podem ser organizados
biente jurídico brasileiro. Esse, portanto, é o objetivo do presente estudo.

2 O quE sÃo PAReuES TECNoTóclcos?

Inicialmente cumpre esclarecer se a expressão parque tecnológico possw
nifìcado jurídico específi co.

Muito embora a expressão jâ seja utilizada pela Administração
legislação federal, não hâ nessa legislação uma referência expressa ao

defìniçáo de parques tecnológicos.

É, porém, bastante possível inferir ou, pelo menos, delinear esse

tir das disposições gerais dessa legislaçáo. A Constituição Federal, por
os vetores programáticos a serem perseguidos pelo legislador
promoçáo do desenvolvimento tecnológico nacional, dedicando,
lo inteiro ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à capacitação
III - Da Ordem Social, Capitulo IV - Da Ciência e Tecnologia). O artigo

nuclear do texto constitucional nesse ponto, determina que o Estado

incentivará desenvol científico tecnológico nacional. Parao vlmento e

tuição fixa algumas ações que devem ser adotadas pelo Estado,
objetivo por ela traçado: (r) a pesquisa científìca básica receberâ

a fim de

(lr) a pesquisa tecnológica voltar-se-âpara a solução dos problemas

Levantamento realizado pela Finep (Financiadora de Estudos e Projetos,
BræilMinistério da Ciência, Tècnologia e Inovação) noticia que em 2 I existiriam no

tecnológicos diferentes estágios de proJeto, implantação operação e
parques em ou

Federal destinaria a CSSCS parques lncentrvos entre 40 (quarenta) 65 (sessenta

cf. http://www.foprop.org. brlwpcon tentlupl oads / 20
FOPROP_SUL_3Ojun 1 l.pdf>. Acesso em: out. 2012

e
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ional e regional; (üi) o Estado apoiará. a
ciência, pesquisa e tecnologia; (iv) a lei

m em pesquisa tecnológica; e (v) os Esra_
vincular parcela de sua receita orçamentá_
o e à pesquisa científica.

Iit a legislação federal infracon sri tucional, a fim de cumprtr oS comandos aclma
estabelece varlos mecanlsmos de rncen t1 tatalVO es ao desenvolvimento tec

e a pesqulsa científica. A Lei ns 1 0. 9 73/04 e o Decreto ns 5.5 63/0s ambos
ao CStímulo da inovação e a pesq uls a científica e tecnológica no bienteam
crram uma vasta moldura legi slatiVA NCSSA matéria, responsabil zando

medida Poder Público
em

o pelas lnlclatr vas na area. Vale aqur a referência a al
utilizados CS legislação:

guns
por SA

Agência de fomento orgao ou instituição de natureza pública ou privada
objeti financiamento

que
entre SCUS VOS de açóes que VISClx a estimular e promo-

da ciência, da tecnologia e da inovação

Instituição Científica e Tecnológica (rCT) orgao ou entidade da administra-
que tenha por mlssao institucional executar atividades de pesqulsa básica

de carâter científico ou tecnológico;

de apoio: fundação criada com a fìnalidade de
ensrno extensão de

apolar projetos de
e e des envolvimento lnstl tucional cten tífico e tecnoló-

interesse das Institu lçoes Federais de Ensino Superior (rFEs) e demais ICTS
e credenciadas nos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia.

CSSCS conceltos ou lns tltutos urídicos criados pela legislaçao federal
úteis implantação

se-
na e operaçao de parques tecnológicos Nenhum deles

se assemelha inteiramente a um parque tecnológico, mur embora todosto
na concretização dos referidos parquCS Melhor dizendo CTS,
agências de fomento

instituições
atuam conjuntamen te no ambi ente criado peloS par-

em que pese o parque tecnológico nao poder ser conceituado
ou tns

nem
como uma tituição de apolo ou como uma agência de fomento.

a Lei federal trata das medidas de estímulo
Esse capítulo tem por objetivo incentivar a
o desenvolvimen to de proJetos de coope-
Es tados, dos Municípios e do Distrito Fe-nacionais, ICTS e organizações de direi to privado sem finS ucratla geração de produtos

VOS,
e processos inovadores. Ou seJa, a lei incenti va

da
especial izados e cooperativos de inovaçáo, aproximando -nosnoção de parque S tecnológicos

da Lei n 1 0 s73/04 e expresso:

iiui,[ï,'i',ïï,)åï:i:: 
t.','iffi ï:,i:ïï,i:], ji.*":iï:i:i Jå:îîå.j:
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Parágrafo único: O apoío previsto neste artigo poderâ contemplar as redes s 65 projrlr¡.

internacionais de pesquisa tecnológica, bem como ações de empreendedorismo

de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques

(grifamos).

Como se pode notar, a Lei com relativa clareza elenca os parques

como um dos ambientes de inovação que podem ser objeto de apoio e

governamental, com o intuito de promover a cooperação entre o setor
privado na ârea de desenvolvimento tecnológico.a

Na prática grande parte dos chamados parques tecnológicoss con
partir de um ou mais edifícios públicos, agregados ou não a áreas públicas

ou ainda a âreas privadas adjacentes, cuja destinação urbana passa a ter
o desenvolvimento de atividades do setor de tecnologia, os quais são

ocupados por ICTs, instituiçóes de apoio, entidades públicas e organizações
(com ou sem fìnalidade lucrativa), sempre com o intuito de promover o
mento de pesquisa e demais atividades ligadas à inovação tecnológica.

A legislação dos Estados confìrma essas observações. É possível citar

plo as legislações paulista, mineira e paranaense de incentivo à inovação

No caso paulista, a Lei Complementar ne I.049/08, além de transpor

tos estabelecidos pela legislação federal, autoriza o Estado e a FAPESP

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) a estimular o desenvolvimento

de cooperação envolvendo ICTESPs e a criação de parques tecnológicos

I e) A lei paulista tnstltul, ainda, o Sistema Paulista de Parques

24), o qual controla a criação de novos parques no Estado de

de: @ sua importância para o desenvolvimento tecnológico do

de gestão; e (iiÐ sua sustentabilidade econômico-financeira.

Sáo Paulo

Estado; (iÐ

a Ainda sob o prisma da criação de ambientes de cooperação, a Lei ns 10.973/04

compartilhamento de seus laboratórios, materiais e instalações com microemPresas
e

materlals eporte; e (ii) autorizar a utilização de seus laboratórios, equipamentos,

nacionais e organizaçóes de direito privado sem fins lucrativos, voltadas Paras
do

4s). Autoriza-se, ainda, a União e suas entidades a participarem minoritariamente

privada de propósito específico que vise ao desenvolvimento de projetos cientificos

obtenção de produtos ou processos inovadores (art. 5f.
s A conclusão é tirada a partir da análise do ótimo relatório elaborado pela

Disponível efnide Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores)

Arq uivosDin/portfolio versao resumida_pdf 53 .pdf> Acesso em: out. 20 12.
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De modo bastante interessante para a discussão que aqui fazemos, a Lei pau-

[sta permite que o Estado, suas autarquias, fundações e empresas por ele controlàdas
gatticipem.do capital de sociedade ou como membro de associação, ou seja, de

pessoa 
jurídica caracterizada como parque tecnológico (art. 25).

Ainda no caso paulista, o Decreto np s4.r96/og, que regulamenta o sistema

P¿ulista
de Parq ues Tecn ologlcoS SPTec ) en tre ou tros di spositivos, chega a defi

air os parqu CS tecnológicos como empreendimentos criados e gertdos co m o obje ttyo
de pro moyer q pesqußa., o desenvolvimento e a novaçao tecno lógtca, esttmu lar
en tre tns tt tu tçoes de pesqußa, umversidades e empresas e dar suporte a.o desen-

to de attvidades tntenswas em conheci mento Ao u tllizar a CX ressao "emptreen-p
para S e referir aos parque S tecnol ôeicoS o decreto ampli a AS poSSI bi li

de sua conformação lns titucion al, pos bil itando a coexistên cra de parques
que SC formem a p artlr da crlaçao de uma pe S soa ) urídica) com

não personifìcados (como um condomínio de
delimitação de uma âreaurbana edificável).

edificaçõeS OU, ate mesm o a

No caso da Lei np 17.348108, de Minas Gerais, há expressa defìnição do que se
um parque tecnológico (art.2a):

"complexo organizøcional de caráter científico e tecnológico, estruturado de forma pla-
nejada, concentrada e cooperativa, promotor da cultura da inovação, dø competitívidade
industriql e da capacitação empresarial com vistas ao incremento d.a geração de riqueza, que
agregø EBTs e instituições de pesquisa e desenvolyimento, de natureza públicø ou prívada,
com ou sem yínculo entre si".

mesmo diploma legal (art. 1 9 estabelece o lncentlVO a implantação de parques
"como estrøtégia para implementar os tnyesttmentos em pesqwsa e q apropriação de

gerødoras de negócios e viqbilizadoras de competitividqde econômica"

I:::lU,terceiro exemplo colhido, a Lei ns IT.3l4/I2define o parque Tècno_tstado do paraná como um:

Þontos são ressaltados ela lei
dos Estados

p tura, ainda que parcial e exemplificativa,
em matéria de CS tímulo ao desenvolvimento e a rnovaçao

o Primeiro deles e que multo embora essa legislação tente defìnir mals precr
a figura dos

corn
parques tecnológicos, essa definição, ainda que nao contra-

a legislação federal,
Estado da federação;

nao apresenta uniformidade, variando de Estado



516 Direito e Administração Pública

Diante dessas observaçóes pode-se concluir topicamente que a criação e
ração de parques tecnológicos é atualmente um dos desígnios da legislação
em matéria de estímulo ao desenvolvlmento tecnológico e a rnovaçao. Os parques
nos termos dessa legislação, o ambiente de encontro de lnlCratlVAS do setor pú
do setor privado em matéria tecnológica, um recanto privilegiado para a
efervescente de técnicos, cientistas, universidades e empresas, com olhos
desenvolvimento de pesquisas e de inovação. Em termos estritamente jurídicos,
!)reza desses parques varia, ora serão pessoas jurídicas efetivamente
confìgurar-se-ão apenas como uma edificação ou um conjunto de edificações
ou privadas, um condomínio ou, simplesmente, a denominação de uma área
cuja vocação, de acordo com o planejamento urbano, destine-se a hospedar
ligadas ao desenvolvimento tecnológico.

De uma forma ou de outra, os parques tecnológicos não prescindem de

que realize a sua gestão. Seja como um mero complexo de edifícios ou de

públicos ou privados, seja como uma entidade personificada, a operação de um
exige um esforço constante de gestão, controle e de aferição do cumprimento
objetivos e é justamente em função disso que a discussão jurídica em torno
ques tecnológicos se imbrica com o tema das organizaçóes sociais.

3 O quE sÃo oRGANTzAçõES socrArs?

As chamadas organizaçóes sociais são fruto da reforma
conhecida como "reforma do aparelho do Estado", levada a efeito pela

titucional nq 19 e pela legislação reformista editada no final da dêcada del
deA Lei ns 9 63 7 8 e quem inicialmente prevlu a

organizações soclars defin ndo -as como "pessoas jurídicas de direito
IIYOS, cuJas atividades seJqm dirigidas ao enstno, a pesqwsa científica, ao

tecnológico, q proteção e preservaçqo do men qm biente, a cul tura e a saúde t..J"

Ao incentivar a criaçáo de organizações sociais, aIJniáo Federal

a intenção de convocar particulares a uma malor e mals intensa

dizendo, um segmento da lnlclatlva privada, SOb ge stão
lizaçáo de serviços ou atividades de interesse público, sem

colaboração com a Administração Pública.6

Para aprofundamentos sobre organrzaçoes socrars âmbito da reformaas no
9Plano Diretor da Reforma do Estado, Presidência da República, o( p. ß-74i

Organizações Sociais para a Gestão de parques Tecnológicos SIz

sendo por mero do process o de ualificação
formalmen

q AS pessoas jurídicas interes-ser te reconhecidas colaboradorasdesde atendam
como da Admini straçãoque aos reqUTSI tos prefixados

OU, caso
para CSSA titulação. Tiata-se deSC prefira, um enrijecimento do regimAS chamadas entldades de utilidade

e anteriormente

disso,
pública.

o contrato de gestão configura
Administração -se como o INS trumento formal decontratante sobre AS atividades das organizaçõesgeral de um controle de metas de aferição

sociais.

ou au
de TCS ultados, que nao cor-tonomia da entidade contratada.

presença da Administração
de

na direção dessas entidades tenta reforçare parceria entre Poder Públicoo e OS parriculares colaboradoem parte das vezes, poderãoe recursos SCTVIT-se da entrdade para administrarpúblicos.

Pública nos conselhos diretivos dasprovar em estudo ante¡ior.
organizações sociais

p. 9 5- 9 7
cf. PEREZ, Marcos Augusto.a abordagem naq Adas questões

feitas nes te caso.
uela oportunidade realizada, entretanto, nao
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Seguindo as direrrizes traçadas pela União Federal, f stados ¡ {unicípios sdi.

taram legislaçOes específicas, adaptando o modelo federal às peculiaridades sociaþ,

econômicas e políticas de cada local'

Enfim, como diz a estimada professora Maria Sylvia Zanel.la Di Pietro, a quq

esta obra rende homenagem: t

"organização social e a qualifìcação jurídica dada a pessoa urídica de direito

particulares,
do, fìns lucrativos instituída por iniciativa de e que recebesem

gação do Poder Público, mediante

público de natureza social"'e

contrato de gestão para desempenhar

E completa:

,,Nenhuma entidade nasce com o nome de organização social; a entidade é críada

ciação ou fundação e, habilitøndo-se petante o poder público'

de títuto jurídico outorgado e cancelado pelo Poder Público"'

recebe a qualificação;

QUNIS AS VANTAGENS DA GESTÃO DE PARQUES

POR MEIO DE ORGANIZAçÓES SOCIAIS?
4

Retornando aos parque S tecnológicos e neces sarlo reprsar a

fìnalidades economrco -soclalS Gerir
gestão Para o atingimento de SUAS

dentre atividades pela aÛaçao de
tecnológico e responder, outras

apoio
pela administração de fundos publicos e p11vados, pelo

sua operaçao,
esqui mercado, pelo

dedores, fazer a ponte de ligaçáo entre p SA epor
ré conforme o caso,

dos proj etos desenvolvidos no parque e, mesmo,

nistraçáo condominial ou imobiliária.
estruturação lnstltucional da

Enfatlze-se, portanto que a

cruclals suce sso, uma vez
tecnológico e um dos pontos para o seu

açóes dependem diretamente
funcionamento e à harmonia de SUAS

de
empreende dora de stor, por melo

de atuaçao inovadora e SSC ge

aproximação dos entesexemplo vao da articulaçáo e

incubadoras de base tecnoló grca e
versidades, empresas

próPrio Parqtte
de receitas susten tabilidade doou exploraçáo para

eventualmen SSC fomen tadas. 10
te por e
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Dois pontos então ganham relevo a esta altura do estudo:

(l) a necessidade de definir_se o perfìl institucional desse gestor;
(2) a necessidade de dotar esse gestor dos meios necessários para que consigaatingir os relevantes objetivos do parque.

uantoOra, q ao primeiro ponto, deve o administrador decidir dotarâ
alidade jurídi

SC o par-
i

I

de person ca ou nao Caso dê ao parque dea natureza uma entidade
deverá ainda decidir SC CS SA assumirá personalidade jurídica de

constl tuindo-se direitocomo uma autarquia) ou de direito privado ( indo
fundação, associação

constltu SC
uma uma ou uma empresa estatal)
Caso contrârio, lsto e, caso as suma que o parque nao terâpersonalidade jurídi

deve administrador público decidir
ca

SC reserva a sua gestão para um orgao daadministração direta ou indireta ou SC delegará a gestão para uma entidade daprivada. Tänto em um como em outro caso, emergirá a necessidade de
ponto, atribuindo-se tratar

ao ges tor OS lns trumen tos necessários para lograr
com OS desígni OS do parque: e. oò recursos econômicos; talações físicas;autonomia de

lns
ou ges tão.

que a legislação nao dê oluçãouma S unlca que orlente o administrador
escolhas, e necessário reconhecer que a partrr das características dados parques tecnológicos no Brasil, o modelo da delegação

entidade pnvada,
de gesrão

mals especl ficamente, para uma organização Social e senaoum dos melhores para responder eficiênciacom AS que stões e desafios po S-e operação de empreendimentos dessa especre
admitindo que haja exceções a aftrmação

levam
CSS a em razão das peculia-

a criação de cada parq U€, e certo malorque na parte das VCZCS ea sua administração a uma entidade dotada de flexibilidadecomo aclma
de ges tão

menclonamos diferen tes interes sados na promoção dotecnológi co. Grandes e pequenas empresas universidades, incuba-professore trabalhadore
direito,

S, S, a comunidade local e aré mesmo,devem SC unl t torno dos bjefetivamente
em o eriVOS do parq ue para que

atingidas liberdade
S uas

que A de negoclar OS diferentes e com-qao vida ao parq UE,
de

parece- nos essencial para o desenvolvimentosua gestão. Deve-s e assegurarprivada, ao gestor senao a liberdade plena,uma liberdade bem mal0r do que a reservada ASpúblico, confinadas pessoas
aos rígidos procedimentos deoutros rigores formais

contratação ad

fris e-se, sao empreendimento S criados geri dose com
e

ou CStimular pesqursa o des envolvlmento tecnológi co
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S A ADI Ns 1.923 /DF

Toda a polêmica jurídica em torno das organizações socl alS encontra-se
autos da ADI n 1 .923/DF, da

resumr
da nos por mero quaI SC busca reconhecer a
sonalidade

na íntegra da Lei ns 9 63 7/e8 do
lnconstltu

e art. 24, XXIV da Lei na 8 666/93
pevê dispensa de icitação "pqra celebrøçã.o de

queq contratos de prestação de servtços
sociais, qualificadas âmbito dqs

com as
no respectwas esferas de goyerno, atividades

no contrato de gestão"
para

Até agora dois VO tos foram colhidos no julgamento da ADI, do
Ayres Britto 7 de

o Min. Re-que em abril de 20 1 1 votou pela procedência
reconhe cendo a

parcial doslnconstitucion al idade da expressao to a
de qualificøção

quan conveniêncía esua como organ izøção social" constan te do ')o

7 /e8 conferir
art. II, da Leiporquanto ao competência discricionária Poder Execuincompatível

ao riVO,com a obj" tividade que deveria presidir procedim
bem

o entocomo reputou ncon stitucion al a expressao "com
do contrato de gestão, ressalvqda hipótese

recuTSOS prove-
de ødicional rela ttvo ao exercício de funçãode direção e assessorta constante do s )o do art I 4 da Lei n o 9 63 7/e 8 e,encla, o s 1 do mesmo dispositivo medidna a em que com relação aospublicos cedido S AS entidades privad âS, nao serla possível

verba, ainda privada,
o pagamento deque sem específìca prevl sao em lei. Em seguida

VI sta o Min. Luiz Fux, I 9 de
pro-

em malo de 20 1 1 o qual acolheu em partepara conferir rnterpretação conforme
a

a Cons ri tu lçao a Lei n 9 63 7/e8 eXXry da Lei n 8 666/93, incluído pela Lei ns 9 648/98
)

e especifì camentepon tos para que:

çã.o social com terceiros, com recursos públi_
oal, com obseryôncia dos princípios
próprio a ser editado por cada en_

ções Socíaís seja conduzida de forma pública,
ípios do caput do art. 37 da CF, e nos termos
entidade,'.t2

rl

I

votos em que pese acolherem
contrários em parte a ação, espancam quase todosao credenciamento de organizações soclals a dinâmicae, em suma, a delegação

do

Pú
a CS SAS entidades de atividades relevan tes

Þúblicos
blica e para a sociedade, atlvidades

sociai CSS AS US ualmente conside-
S.

observar com
rarificam um pouco mals de detalhe OS VOTOS proferi dos,OS argumentos esgrimidos

pors
no presente CS tudo.

jus'br/arquivo,/cms/noticiaNo 
tjciaStf/ anexo/Voto _ADI7 923LF.pdf>

Manesco Ranrirr¡s Psr¿z Atrtveclo Marques
Sooed"-:tic rle Aiivocados
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Primeiramente, sobre a Possibilid
mente desempenhadas pela administr

ções sociais, os dois ministros foram unâ

te consonante com as diretrizes do Texto

Britto, apos af:;rmar qUE, no campo dos servlçOS publicos o Estado e o p106

gonista, destacou a existência de servlços publicos nao exclu SIVOS, cuja execução s
dâ também por particulares, de modo que ,,se prestadas pelo setor público, sQo

públicas de regime jurídico igualmente públíco e
,, 

se prestadas pela rmctatwa prit,øda,

sao atividades privadas, porém sob o timbre da relevância pública citando como
que

94 seguridade social 1 97 1 9 9 ssplos AS dispos ições constantes dos arts. I
saúde 202, caput e s 3e previdência privada 205, 209 caput 2 1 J caput e ss

educação -, 216, $ 1o cultura -,2I8, cqput e

e capacitaçáo tecnológicas -, dentre outros'
s 4e desenvolvlmento clentífico

Ja Fux, da mesma forma, a Consti tuiçáo defi ne varras arividades, empara
oposição públicosdo amplo, como servlços públicos soclals (em aos servlços

trlals telecom unrcaçoe s energia) servrços eSS CS qUE, em regra, nao saooô'
com exclusividade pelo Estado, vale citâ-lo textualmente:

"Referidos setores de atuação do Poder Publíco são denominados' na teoria

administrativo econômico, serttiços públicos sociais, em contraposição aos

públicos industriais, como se passa com o fornecimen to de enefgt4 elétrica 0u

de telecomunicações. Por força das disposições cons tttucrcnaß antes
vtços

titularídade, conJigura
regtme jurídico de taI gênero de øtividødes, quanto ø

trtna contemporôneø tem denominado de serl'/ICOS públicos compartidos,

ndo prilativos, ou servtços públicos nao exclusivos: Poder Público

podem, simultaneamente, exercê-las por direito próprio, potquanto de

bos. Em ouûas paløtras, e 40 conÚârio do que ocofre com os sefvtç0s

pode particulat exefcer taß atittidades independentemente de qualquet
o

da
delegação pe lo Poder Público, de que serløm exemplos os instrumentos

permissão, mencionados no art' 775, caput, da CF ["J

Em suma, portanto, do próprio regime jurídico constitucional de taß

Organizações Sociais, quando se dirigem
,,ao enslno, a pesqutsd cientílica'

do ambiente, a cukura e d
tecnológico, a proteçdo presertaçao melo

da Lei) ndo atudm por força do contrato de gestão ou pof qualquer

Lei das Organízações Sociats não delegø
stm por direito próprio. A ngof, a

do servqos públicos, o totna a matéri(L fora do ômbito
tetmo, que

contrátio' foi
CF o que a Lei em causa pretendeu prcmover, mutto pelo

de um sßtema de fomento, de incentivo a que taß atividades fossem

eficiente por particulares, através dø colaboração
de

tÍøto de gestão. E e nesse ponto da concretização da atiYidøde

inc o n stituci onalid ade s ølegadas
nø

configuram-se todas as demais

democrøticamente
eleítos

Disso se extrat que cabe aos agentes

eentfe a atuação direta a indireta, desde que' por qualquer

o
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Como se vê, em que pese ainda em curso, o julgamento daADI ns 1.923,/DF

ta de modo cristalino no sentido de confirmar a constitucionalidade da Lei np 9

ratificando a conveniência da adoção do modelo de delegação de atividades

pela referida lei e pelo presente estudo no setor de ciência e tecnologia,

atividades relacionadas ao fomento ou estímulo à pesquisa e à inovaçáo.

6 CoxcrusÕ¡s

Ao cabo das observações tecidas ao longo deste ensaio vale descrever

mente algumas conclusóes.

Vimos que a Administração Pública brasileira tem nos últimos anos

do a implantação de parques tecnológicos, como forma de estímulo ao

to tecnológico, da pesquisa, da inovação e, até mesmo, com vistas à

valorizaçáo de áreas urbanas degradadas e mal aproveitadas.

Os parques tecnológicos, com natureza jurídicavariável (ora

ficadas, ora meros órgãos públicos, condomínios e outras fìguras admitidas

personalidade jurídica), são, em suma, ambientes de encontro ou de

entidades dos setores público e do setor privado dedicadas à pesquisa e

vimento tecnológico.

Dada essas características, e notadamente o fato de se confì

instrumento de fomento ou de estímulo à iniciativa privada e, ao

a entre o Poder PúbI lCO e OS particulares, bem como diante daparcen
de uma gestão dotada de flexibilidade suficiente para fazer frente aos

comuns dos empreendimentos na ârea de ciência e tecnologia,

ções sociais como uma opção bastante consistente e extremamente

delegação da gestão desses parques.

As organizações sociais constituem uma alternativa madtrt

qulnze anos de sua disciplina pela Lei ns 9 63 7 8) segura
de

verifica pelo ulgamento em curso da ADI 1 923/DF) e dotada

solutamen ingulare bém ada perfeitamente coltr os
te S, mas tam cas

cessidades dos parque tecnológicos ( 1 ) têm como CScopo o

interesse públ lco servlço S públicos em sentido amplo denffe

ulsa científica e ao desenvolvimento tecnológico (2) Êmpesq
da

nerente AS pessoas urídicas privadas e ao S nao inrcgranrcs

SCã, o que lhe permite, por exemplo negoclâr livremente os

os
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Darceria que viabiriz"-- 
I 11iã: de pesquisadores, universidades, empresas, fundosiúuriror e privados' comunidader r.å"ir]ãr1îe ourr, s, visando ao desenvorvimenro e

i,',î,i,î"r;Jå:ï:' ",:],:ffi i 
;;ä; ;; " sara n r e ao pod er pú br i co tra n sparên ci a

t0s
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